PARECER N° 3065, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 87, de 2007

O projeto de decreto legislativo em epígrafe, apresentado pela Comissão de Finanças e Orçamento, dispõe sobre a manutenção da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no acórdão referente ao Processo TC - 2565/026/99, que julgou irregulares em caráter terminativo as contas da Fundação CESP, referentes ao exercício de 1999.

Por força do despacho de fls. 340, do Presidente desta Casa, a proposição passou a tramitar em regime de prioridade, nos termos do artigo 236, § 4º, do Regimento Interno Consolidado.

Encaminhado à Comissão de Fiscalização e Controle nos termos do artigo 236, § 5°, do Regimento Interno Consolidado, o projeto não recebeu manifestação daquele órgão técnico no lapso regimental, ensejando a designação de relator especial. É, portanto, nesta qualidade que passamos a opinar sobre a matéria nos termos do artigo 31, § 19, do regimento supracitado.

Analisando a matéria, concordamos com a conclusão da Comissão de Finanças e Orçamento que reconheceu a decisão do Tribunal de Contas do Estado, que julgou irregulares em caráter terminativo as contas da Fundação CESP, referentes ao exercício de 1999, determinando a expedição de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado.

O Tribunal de Contas, em razão da alegação da Fundação CESP de que grande parte de seu patrimônio seria proveniente da iniciativa privada, encaminhou cópia de sua decisão somente ao Ministério Público e à Curadoria da Fundação. No entanto, o Projeto de Decreto Legislativo sob análise determina a remessa de cópias à Procuradoria Geral do Estado, com o que concordamos, tendo em vista que existem recursos públicos envolvidos.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo n.º 87, de 2007.

É o nosso parecer.

a) RITA PASSOS - Relatora Especial

